
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 473.463 - SP (2018/0266422-5)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   JULIANA MARTINS DE CARVALHO MONNERAT  - SP225741 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : UINESON PEREIRA DA SILVA 
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
ROUBO QUALIFICADO. PACIENTE NÃO ENCONTRADO, PARA 
CITAÇÃO, NO ENDEREÇO INFORMADO NA AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA. DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÃO IMPOSTA NA 
OPORTUNIDADE DA LIBERDADE PROVISÓRIA 
ANTERIORMENTE CONCEDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
APLICAÇÃO DAS MEDIDAS PREVISTAS NO ART. 319 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM 
DE HABEAS CORPUS DENEGADA. 

1. Consta dos autos que, em 21/09/2015, o Paciente foi preso em 
flagrante por ter, em tese, subtraído, juntamente com outro Agente e 
mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, um 
veículo marca Fiat/Uno, ano 2011, avaliado à época em R$ 25.000,00 
(vinte e cinco mil reais). Na audiência de custódia, foi-lhe concedida 
liberdade provisória, com a imposição de comparecimento mensal em 
Juízo. 

2. A decretação da prisão preventiva não se mostra desarrazoada 
ou ilegal, tendo sido amparada no fato de que o Paciente – denunciado 
como incurso no delito tipificado no art. 157, § 2.º, incisos I e II, do 
Código Penal – descumpriu condição da liberdade provisória, nem foi 
encontrado para citação no endereço fornecido na audiência de custódia. 
Tais circunstâncias justificam a segregação cautelar para garantia da 
aplicação da lei penal.

3. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção 
à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão preventiva, não 
se mostra suficiente a aplicação de nenhuma das medidas cautelares 
alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do Código de Processo Penal.

4. Ordem de habeas corpus denegada.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 21 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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